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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (NUGEPNAC) exerce, 
entre suas atribuições, o gerenciamento e a divulgação de informações relativas a 
precedentes judiciais de maior relevância, como os de Repercussão Geral (RG), Recursos 
Repetitivos (RR), Recursos Representativos da Controvérsia (RRC), Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas (IRDR) e Incidente de Assunção de Competência (IAC).  

Para cumprir essa finalidade, apresenta-se este boletim, com atualizações sobre 
precedentes vinculantes dos Tribunais Superiores, no período de 01/5/2026 a 31/5/2026. 
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Legenda de Destaques:  

 Vermelho: determinação de Suspensão Geral para primeiro e segundo graus.  

 Azul: determinação de suspensão limitada ao Segundo Grau.  

 Verde: suspensão limitada às Vice-Presidências e/ou Tribunal Superior. 

 Amarelo: determinação de não suspender. 

 

Direito Público 
 

Admissão de Grupo de Representativos do TJPE 
 

RRC nº 26, TJPE  

- Definir, à luz da exegese dos artigos 59 e 62 da Lei nº 8.213/91, a correta interpretação quanto à 
possibilidade de se condicionar a cessação do benefício à conclusão de programa de reabilitação 
profissional nas hipóteses em que o laudo pericial atesta a natureza provisória da incapacidade; 

- Definir, à luz da exegese dos artigos 156 e 375 do Código de Processo Civil, se a determinação judicial 
que impõe a obrigatoriedade de reabilitação profissional, frente a laudo pericial que atesta 
expressamente a natureza temporária da incapacidade, extrapola os limites da valoração probatória, 
caracterizando indevida sobreposição de regras de experiência comum ao conhecimento técnico-
científico; 

- Caso reconhecido que a interpretação da norma federal não autoriza a aplicação do instituto da 
reabilitação profissional aos quadros de limitação temporária, fixar os parâmetros autorizativos para a 
cessação do benefício sob a égide do art. 101 da Lei nº 8.213/91, definindo se a autarquia previdenciária 
poderá cessá-lo (por alta programada ou nova perícia administrativa) sem a obrigatoriedade de 
submissão do segurado àquele programa. 

 Informações complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos em trâmite no 2ª 
grau do TJPE  e que versem sobre idêntica questão jurídica. 

Data da Afetação: 04/05/2026 
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RRC nº 27, TJPE 

Definir se, à luz do art. 67, IV, da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) e do art. 4º, II, 

alínea 'a', da Lei nº 14.817/2024, enquanto não realizada a avaliação de desempenho, os professores 

da rede estadual de ensino possuem direito líquido à progressão funcional, por não ser possível 

comprovar a satisfação do requisito legal, ou se, à mingua de regulamentação ou efetiva avaliação de 

desempenho, tais servidores têm apenas mera expectativa de direito. 

 

Data da Afetação: 06/05/2026 

Informações complementares: Há determinação de suspensão  restrita aos processos com Recursos 
Especiais e respectivos agravos; e que tenham similaridade fática e versem sobre idêntica questão 
jurídica. 

 

 

Afetação de Recurso à Sistemática dos Recursos Repetitivos 
 

 

Tema 1432 - STJ 

Definir o teor do conceito de contemporaneidade da avaliação para identificação do preço atual de 

mercado em ação expropriatória direta ou indireta, para fins de fixar o momento a ser considerado na 

apuração do montante indenizatório, tanto em termos de parâmetro geral, quanto das exceções 

cabíveis. 

Data de afetação: 07/05/2026 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento, nos termos do art. 

1.037, II, do CPC/2015, de todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma 

matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na 

segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no art. 256-L 

do RISTJ. 
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Tema 1436 - STJ 

Definir se os serviços odontológicos se enquadram, ou não, no conceito de “serviços hospitalares”, para 

fins de aplicação dos percentuais reduzidos do art. 15, § 1º, III, a, e do art. 20, ambos da Lei n. 

9.249/1995, na redação da Lei n. 11.727/2008. 

Data de afetação: 20/05/2026 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação dos recursos especiais e 

agravos em recursos especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ que 

versem sobre a questão aqui delimitada, sendo que eventuais requerimentos ou pedidos urgentes  

 

Acórdão de Mérito Publicado 
 

Tema 966 – STF 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, inc. II, 37, caput e inc. XIII, 39, § 4º, 96, 

inc. II, al. b e 129 da Constituição da República, a possibilidade de concessão à magistrado de licença-

prêmio (ou de indenização pela não fruição), com fundamento na isonomia com os membros do 

Ministério Público. 

Tese Fixada:  

1. Os regimes remuneratórios da Magistratura e do Ministério Público são equiparados, nos 

termos da Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de 2004, que alterou o artigo 129, § 

4º, da CF/1988, para dispor que o artigo 93 da Constituição Federal aplica-se, no que couber, ao 

Ministério Público, inclusive o inciso V do artigo 93 da CF; 

2. Nos termos do inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal, o teto salarial, a remuneração e o 

subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da Administração direta, 

autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 

políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 

ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 

subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 

3. A presente Tese de Repercussão Geral reafirma o atual valor do teto constitucional, mantido em 

R$ 46.366,19, subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, conforme fixado 

constitucionalmente pelo Congresso Nacional, a quem compete efetuar a revisão nos termos 

do inciso X, do artigo 37 da Constituição Federal (Súmula Vinculante nº 37/STF); 

 

4. O §11 do artigo 37 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 135, de 

2024, exclui, para efeito do limite remuneratório consistente no subsídio dos membros do Poder 
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Judiciário e do Ministério Público, as parcelas de caráter indenizatório expressamente previstas 

em lei ordinária, aprovada pelo Congresso Nacional, de caráter nacional, aplicada a todos os 

Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos; 

5. Enquanto não editada pelo Congresso Nacional a lei ordinária prevista pelo §11 do artigo 37 da 

Constituição Federal e, em cumprimento aos princípios da legalidade e moralidade previstos no 

caput do referido artigo 37, somente poderão compor a remuneração da Magistratura e do 

Ministério Público as seguintes parcelas indenizatórias mensais e auxílios: 

5.1 Parcela de valorização por tempo de antiguidade na carreira (LC 35, art. 65, VIII; LC 75/1993, 

art. 224), para os ativos e inativos, calculada na razão de cinco por cento do respectivo subsídio 

a cada cinco anos de efetivo exercício em atividade jurídica, até o máximo de trinta e cinco por 

cento, mediante requerimento e comprovação; 

5.2 Diárias (LC 75/1993, art. 227, II); ajuda de custo em caso de remoção, promoção ou 

nomeação que importe em alteração do domicílio legal (LC 75/1993, art. 227, I, “a” c/c LC 

35/1979, art. 65, I); pro labore pela atividade de magistério (LC 75/1993, art. 227, VI c/c art. 65, 

IX);gratificação pelo exercício em comarca de difícil provimento (Lei 8.625/1993, art. 50, IX c/c 

LC 35/1979, art. 65, X); indenização de férias não gozadas, no máximo de 30 (trinta) dias (LC 

75/1993, art. 220, § 3º); gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (Leis 13.093/2015, 

13.094/2015, 13.095/2015, 13.024/2014, 14.726/2023); eventuais valores retroativos 

reconhecidos por decisão judicial ou administrativa anteriores a fevereiro de 2026, 

condicionado ao item 5.4. O limite máximo da somatória de todas as previsões será sempre de 

trinta e cinco por cento do respectivo subsídio; 

5.3 Os valores das parcelas indenizatórias mensais e auxílios autorizados no item 5.2 serão 

padronizados e fixados em resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e Conselho 

Nacional do Ministério Público; 

5.4 Os pagamentos dos valores retroativos reconhecidos por decisão judicial não transitada em 

julgado ou administrativa, anteriores a fevereiro de 2026 estão suspensos até a definição de 

seus critérios em resolução conjunta pelo Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do 

Ministério Público, após a realização de auditoria, e somente poderão ser autorizados pelos 

respectivos conselhos após referendo pelo Supremo Tribunal Federal; 

5.5 A Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição será devida exclusivamente quando 

houver o exercício da jurisdição em mais de um órgão jurisdicional da Justiça, como nos casos 

de atuação simultânea em varas distintas, em juizados especiais e em turmas recursais. É vedada 

a concessão dessa gratificação quando as funções a serem exercidas forem inerentes ao cargo 

do magistrado, como por exemplo, atuação em Turmas, Seções e Plenário; participação em 

Comissões; atuação no Conselho Superior da Magistratura ou no Órgão Especial; 

5.6 A regra do item 5.5 aplica-se integralmente à gratificação por exercício cumulativo de ofícios 

no âmbito do Ministério Público; 

6. Nos termos reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal, são excepcionados desses limites: 

Décimo terceiro salário (CF, art. 7º, VIII); Terço adicional de férias (CF, art. 7º, XVII);Pagamento 

de auxílio saúde, desde que comprovado o valor efetivamente pago (art. 65, I, da LC nº 35/79; 

art. 227, da LC nº 75/1993; art. 50, II, da Lei nº 8.625/1993);Abono de permanência de caráter 

previdenciário (CF, art. 40, §19);gratificação mensal paga pelo acúmulo de funções eleitorais 

(CF, art. 121, §2º c/c Lei nº 8.350/1991); 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep


Boletim 
Abril 2026 

 
 

6 
 

7. Os pagamentos de todas as demais parcelas indenizatórias ou auxílios previstos em decisões 

administrativas, resoluções, leis estaduais, LC 75/1993 e Lei Federal nº 8.625/1993 são 

inconstitucionais, devendo cessar imediatamente, inclusive: auxílios natalinos, auxílio 

combustível, licença compensatória por acúmulo de acervo, indenização por acervo, 

gratificação por exercício de localidade, auxílio-moradia, auxílio alimentação, licença 

compensatória por funções administrativas e processuais relevantes, licenças compensatória de 

1 dia de folga por 3 trabalhados, assistência pré-escolar, licença remuneratória para curso no 

exterior, gratificação por encargo de curso ou concurso, indenização por serviços de 

telecomunicação, auxílio natalidade, auxílio creche; 

8. É vedada a conversão em pecúnia de licença-prêmio, licença compensatória por exercício de 

plantão judiciário e de custódia ou qualquer outra licença ou auxílio cujo pagamento não esteja 

expressamente autorizado na presente Tese; 

9. A criação e alteração de verbas de caráter remuneratório, indenizatório ou auxílios somente 

poderão ser realizadas por Lei Federal (CF, art.37, §11) ou por decisão do Supremo Tribunal 

Federal (CF, art. 102, I, “n”); 

10. Resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público 

uniformizará as rubricas das verbas indenizatórias e auxílios reconhecidos como constitucionais 

pelo Supremo Tribunal Federal, para fins de publicidade, transparência e efetivo controle; 

 

11. Os Tribunais de Contas (CF, §3º, art. 73 e art. 75), as Defensorias Públicas (CF, §2º, art. 134) e a 

Advocacia Pública (CF, arts. 131 e 132) deverão respeitar o teto constitucional, nos termos do 

inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal, sendo vedada a criação ou manutenção de 

qualquer parcela indenizatória ou auxílio instituídos por resolução ou decisão administrativa. Os 

pagamentos dos valores retroativos reconhecidos por decisão judicial ou administrativa 

anteriores a fevereiro de 2026 estão suspensos, ficando os pagamentos condicionados a 

observância dos critérios fixados nos termos do item 5.4; 

12. O pagamento de honorários advocatícios devidos à Advocacia Pública não poderá superar o teto 

remuneratório fixado na Constituição Federal; 

13. Os fundos de gestão dos honorários advocatícios têm natureza pública, sujeitos aos controles 

internos e externos previstos constitucionalmente, e não podem custear o pagamento de 

qualquer outra parcela remuneratória ou indenizatória, salvo a relativa aos honorários 

advocatícios, auxílios saúde e alimentação. O destino dos montantes existentes nos fundos 

públicos e aportes futuros estarão sujeitos exclusivamente à regência por lei, sendo vedada a 

edição de resolução administrativa sobre a matéria; 

14. A presente Tese se baseia nas leis orgânicas previstas expressamente na Constituição Federal, 

por isso não se estende às demais carreiras do serviço público, sendo vedada a sua aplicação 

extensiva ou por analogia. As parcelas indenizatórias das demais carreiras continuarão a seguir 

as respectivas leis estatutárias ou a CLT, conforme o caso, até que sobrevenha a lei nacional a 

ser editada pelo Congresso Nacional (art. 37, § 11, CF/88); 
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15. Os Tribunais, Ministérios Públicos, Tribunais de Contas, Defensorias Públicas e Advocacia Pública 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios farão publicar, mensalmente, em 

seus respectivos sítios eletrônicos o valor exato percebido pelos seus membros, indicando as 

respectivas rubricas, sob pena de os gestores responderem por discrepâncias entre os valores 

divulgados e os efetivamente pagos; 

16. Atribui-se a estas ações o caráter estrutural, cabendo à Presidência do Conselho Nacional de 

Justiça -CNJ, acompanhar a implementação de todas as providências aqui previstas, sem 

prejuízo das competências dos relatores, bem como subsidiar a elaboração de proposta de lei 

nacional para disciplinar a remuneração da magistratura (CF/88, art. 93), em caráter nacional; 

 

17. A presente decisão terá vigência a partir do mês-base abril/2026, para a remuneração referente 

ao mês de maio/2026; 

18. Ficam os Relatores do Supremo Tribunal Federal autorizados a decidirem monocraticamente os 

casos e as ações a eles distribuídos, conforme as premissas e teses ora fixadas. 

 

Informações complementares: Havia determinação de suspensão Nacional 

Data da publicação do acórdão de mérito:  08/05/2026 

 

 

Tema 976 – STF 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, inc. II, 37, caput e incs. XI e XIII, 39, § 4º, 

93, caput, 96, inc. II, al. b, e 129, § 4º, da Constituição da República, a possibilidade de equiparação entre 

as diárias recebidas por membros do Ministério Público e as recebidas por membros do Poder Judiciário. 

 

Tese fixada: 

1. Os regimes remuneratórios da Magistratura e do Ministério Público são equiparados, nos 

termos da Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de 2004, que alterou o artigo 129, § 

4º, da CF/1988, para dispor que o artigo 93 da Constituição Federal aplica-se, no que couber, ao 

Ministério Público, inclusive o inciso V do artigo 93 da CF; 

2. Nos termos do inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal, o teto salarial, a remuneração e o 

subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da Administração direta, 

autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 

políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 

ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 

subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 
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3. A presente Tese de Repercussão Geral reafirma o atual valor do teto constitucional, mantido em 

R$ 46.366,19, subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, conforme fixado 

constitucionalmente pelo Congresso Nacional, a quem compete efetuar a revisão nos termos 

do inciso X, do artigo 37 da Constituição Federal (Súmula Vinculante nº 37/STF); 

 

4. O §11 do artigo 37 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 135, de 

2024, exclui,para efeito do limite remuneratório consistente no subsídio dos membros do Poder 

Judiciário e do Ministério Público, as parcelas de caráter indenizatório expressamente previstas 

em lei ordinária, aprovada pelo Congresso Nacional, de caráter nacional, aplicada a todos os 

Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos; 

5. Enquanto não editada pelo Congresso Nacional a lei ordinária prevista pelo §11 do artigo 37 da 

Constituição Federal e, em cumprimento aos princípios da legalidade e moralidade previstos no 

caput do referido artigo 37, somente poderão compor a remuneração da Magistratura e do 

Ministério Público as seguintes parcelas indenizatórias mensais e auxílios: 

 

5.1 Parcela de valorização por tempo de antiguidade na carreira (LC 35, art. 65, VIII; LC 75/1993, 

art. 224), para os ativos e inativos, calculada na razão de cinco por cento do respectivo subsídio 

a cada cinco anos de efetivo exercício em atividade jurídica, até o máximo de trinta e cinco por 

cento, mediante requerimento e comprovação; 

5.2 Diárias (LC 75/1993, art. 227, II); ajuda de custo em caso de remoção, promoção ou 

nomeação que importe em alteração do domicílio legal (LC 75/1993, art. 227, I, “a” c/c LC 

35/1979, art. 65, I); pro labore pela atividade de magistério (LC 75/1993, art. 227, VI c/c art. 65, 

IX);gratificação pelo exercício em comarca de difícil provimento (Lei 8.625/1993, art. 50, IX c/c 

LC 35/1979, art. 65, X); indenização de férias não gozadas, no máximo de 30 (trinta) dias (LC 

75/1993, art. 220, § 3º); gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (Leis 13.093/2015, 

13.094/2015, 13.095/2015, 13.024/2014, 14.726/2023); eventuais valores retroativos 

reconhecidos por decisão judicial ou administrativa anteriores a fevereiro de 2026, 

condicionado ao item 5.4. O limite máximo da somatória de todas as previsões será sempre de 

trinta e cinco por cento do respectivo subsídio; 

5.3 Os valores das parcelas indenizatórias mensais e auxílios autorizados no item 5.2 serão 

padronizados e fixados em resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e Conselho 

Nacional do Ministério Público; 

5.4 Os pagamentos dos valores retroativos reconhecidos por decisão judicial não transitada em 

julgado ou administrativa, anteriores a fevereiro de 2026 estão suspensos até a definição de 

seus critérios em resolução conjunta pelo Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do 

Ministério Público, após a realização de auditoria, e somente poderão ser autorizados pelos 

respectivos conselhos após referendo pelo Supremo Tribunal Federal; 

5.5 A Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição será devida exclusivamente quando 

houver o exercício da jurisdição em mais de um órgão jurisdicional da Justiça, como nos casos 

de atuação simultânea em varas distintas, em juizados especiais e em turmas recursais. É vedada 
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a concessão dessa gratificação quando as funções a serem exercidas forem inerentes ao cargo 

do magistrado, como por exemplo, atuação em Turmas, Seções e Plenário; participação em 

Comissões; atuação no Conselho Superior da Magistratura ou no Órgão Especial; 

5.6 A regra do item 5.5 aplicase integralmente à gratificação por exercício cumulativo de ofícios 

no âmbito do Ministério Público; 

6. Nos termos reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal, são excepcionados desses 

limites:Décimo terceiro salário (CF, art. 7º, VIII); Terço adicional de férias (CF, art. 7º, 

XVII);Pagamento de auxíliosaúde, desde que comprovado o valor efetivamente pago (art. 65, I, 

da LC nº 35/79; art. 227, da LC nº 75/1993; art. 50, II, da Lei nº 8.625/1993);Abono de 

permanência de caráter previdenciário (CF, art. 40, §19);gratificação mensal paga pelo acúmulo 

de funções eleitorais (CF, art. 121, §2º c/c Lei nº 8.350/1991); 

7. Os pagamentos de todas as demais parcelas indenizatórias ou auxílios previstos em decisões 

administrativas, resoluções, leis estaduais, LC 75/1993 e Lei Federal nº 8.625/1993 são 

inconstitucionais, devendo cessar imediatamente, inclusive: auxílios natalinos, auxílio 

combustível, licença compensatória por acúmulo de acervo, indenização por acervo, 

gratificação por exercício de localidade, auxílio-moradia, auxílio alimentação, licença 

compensatória por funções administrativas e processuais relevantes, licenças compensatória de 

1 dia de folga por 3 trabalhados, assistência pré-escolar, licença remuneratória para curso no 

exterior, gratificação por encargo de curso ou concurso, indenização por serviços de 

telecomunicação, auxílio natalidade, auxílio creche; 

8. É vedada a conversão em pecúnia de licença-prêmio, licença compensatória por exercício de 

plantão judiciário e de custódia ou qualquer outra licença ou auxílio cujo pagamento não esteja 

expressamente autorizado na presente Tese; 

9. A criação e alteração de verbas de caráter remuneratório, indenizatório ou auxílios somente 

poderão ser realizadas por Lei Federal (CF, art.37, §11) ou por decisão do Supremo Tribunal 

Federal (CF, art. 102, I, “n”); 

10. Resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público 

uniformizará as rubricas das verbas indenizatórias e auxílios reconhecidos como constitucionais 

pelo Supremo Tribunal Federal, para fins de publicidade, transparência e efetivo controle; 

 

11. 11. Os Tribunais de Contas (CF, §3º, art. 73 e art. 75), as Defensorias Públicas (CF, §2º, art. 134) 

e a Advocacia Pública (CF, arts. 131 e 132) deverão respeitar o teto constitucional, nos termos 

do inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal, sendo vedada a criação ou manutenção de 

qualquer parcela indenizatória ou auxílio instituídos por resolução ou decisão administrativa. Os 

pagamentos dos valores retroativos reconhecidos por decisão judicial ou administrativa 

anteriores a fevereiro de 2026 estão suspensos, ficando os pagamentos condicionados a 

observância dos critérios fixados nos termos do item 5.4; 

12. O pagamento de honorários advocatícios devidos à Advocacia Pública não poderá superar o teto 

remuneratório fixado na Constituição Federal; 
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13. Os fundos de gestão dos honorários advocatícios têm natureza pública, sujeitos aos controles 

internos e externos previstos constitucionalmente, e não podem custear o pagamento de 

qualquer outra parcela remuneratória ou indenizatória, salvo a relativa aos honorários 

advocatícios, auxílios saúde e alimentação. O destino dos montantes existentes nos fundos 

públicos e aportes futuros estarão sujeitos exclusivamente à regência por lei, sendo vedada a 

edição de resolução administrativa sobre a matéria; 

14. A presente Tese se baseia nas leis orgânicas previstas expressamente na Constituição Federal, 

por isso não se estende às demais carreiras do serviço público, sendo vedada a sua aplicação 

extensiva ou por analogia. As parcelas indenizatórias das demais carreiras continuarão a seguir 

as respectivas leis estatutárias ou a CLT, conforme o caso, até que sobrevenha a lei nacional a 

ser editada pelo Congresso Nacional (art. 37, § 11, CF/88); 

15. Os Tribunais, Ministérios Públicos, Tribunais de Contas, Defensorias Públicas e Advocacia Pública 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios farão publicar, mensalmente, em 

seus respectivos sítios eletrônicos o valor exato percebido pelos seus membros, indicando as 

respectivas rubricas, sob pena de os gestores responderem por discrepâncias entre os valores 

divulgados e os efetivamente pagos; 

16. Atribui-se a estas ações o caráter estrutural, cabendo à Presidência do Conselho Nacional de 

Justiça -CNJ, acompanhar a implementação de todas as providências aqui previstas, sem 

prejuízo das competências dos relatores, bem como subsidiar a elaboração de proposta de lei 

nacional para disciplinar a remuneração da magistratura (CF/88, art. 93), em caráter nacional; 

 

17. A presente decisão terá vigência a partir do mês-base abril/2026, para a remuneração referente 

ao mês de maio/2026; 

18. Ficam os Relatores do Supremo Tribunal Federal autorizados a decidirem monocraticamente os 

casos e as ações a eles distribuídos, conforme as premissas e teses ora fixadas. 

 

Informações complementares: Havia determinação de suspensão Nacional 

Data da publicação do acórdão de mérito: 08/05/2026 

 

 

Tema 1401 – STJ 

Definir se são aplicáveis a bloqueios do FPM em razão de dívidas com contribuições previdenciárias os 

limites de 9% (nove por cento) da cota-parte (art. 1º, caput, da Lei n. 9.639/1998) e de 15% (quinze por 

cento) da Receita Corrente Líquida (RCL) (art. 5º, § 4º, da Lei n. 9.639/1998). 

Tese Fixada: 
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Não são aplicáveis a bloqueios do FPM em razão de dívidas com contribuições previdenciárias os 

limites de 9% (nove por cento) da cota-parte (art. 1º, caput, da Lei n. 9.639/1998) e de 15% 

(quinze por cento) da Receita Corrente Líquida (RCL) (art. 5º, § 4º, da Lei n. 9.639/1998).  

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos processos pendentes em que tenha 

havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que 

estejam em tramitação no STJ. 

 

Data da publicação de acórdão de mérito: 15/05/2026 

 

 

Tema 1410 – STJ 

1. Definir se, nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 

a prescrição do fundo de direito depende da negativa expressa do direito reclamado.  

2. Definir se a inércia do Município de Estreito em implantar adicional por tempo de serviço, na forma 

do art. 288 da Lei Municipal n. 7/1990, em folha de pagamento, deu início ao prazo de prescrição do 

fundo de direito. 

Tese Fixada: 

1. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, a 

prescrição do fundo de direito depende da negativa expressa do direito reclamado, em ato 

normativo de efeito concreto ou ato administrativo formalizado e com ciência ao servidor;  

2. A inércia do Município de Estreito em implantar adicional por tempo de serviço, na forma do 

da Lei art. 288 Municipal n. 7/1990, em folha de pagamento, não deu início ao prazo de 

prescrição do fundo de direito. 

 
Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em 

recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ, cujos objetos coincidam com o da matéria afetada, 

observada a orientação do art. 256-L do RISTJ. 

 

Data da publicação de acórdão de mérito: 15/05/2026 

 

Tema 1380 – STJ 
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Definir se é possível exigir o adicional de 1% da COFINS-Importação incidente sobre produtos químicos, 

farmacêuticos e os destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultórios médicos e odontológicos, 

ainda que reduzida a 0 (zero) a alíquota ordinária de referida contribuição, à luz do disposto no art. 8º, 

§§ 11 e 21, da Lei n. 10.865/2004. 

 

Tese fixada:  

O adicional da COFINS-Importação é devido, ainda que a alíquota ordinária seja reduzida a 0 (zero) 

para determinados produtos químicos, farmacêuticos e os destinados ao uso em hospitais, 

clínicas e consultórios médicos e odontológicos, nos termos do art. 8º, §§ 21 e 21-A, da Lei n. 

10.865/2004. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em 

recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (art. 256-L 

do RISTJ). 

Data da publicação de acórdão de mérito:  18/05/2026 

 

Tema 1307 – STJ 

Definir se há possibilidade do reconhecimento da especialidade da atividade de motorista/cobrador de 
ônibus ou motorista de caminhão, por penosidade, após o advento da Lei n. 9.032/1995. 
 

Tese fixada:  

É possível o reconhecimento do caráter especial em virtude da penosidade das atividades de 
motorista/cobrador de ônibus ou motorista de caminhão exercidas posteriormente à Lei n. 
9.032/1995, desde que comprovada, por perícia técnica individualizada, a exposição habitual e 
permanente a condições concretas de desgaste à saúde. 

 

Informações complementar: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos, 
individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de 
recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no 
STJ, observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 

 

Data da publicação de acórdão de mérito: 20/05/2026 
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Acórdão com Trânsito em Julgado 

 

Tema 1266 - STF 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 18, 60, § 4º, I, 146-A, 150, II, III, b e c, 151, 

III, 152 e 170, IV, da Constituição Federal, a incidência ou não das garantias da anterioridade anual e 

nonagesimal em face da administração tributária, com vistas a assegurar princípios como o da segurança 

jurídica, da previsibilidade orçamentária dos contribuintes e da não surpresa e, de outro, a conformação 

normativa que permitiu, observados os parâmetros previstos na Lei Complementar 190/2022, o 

redirecionamento da alíquota do ICMS, conforme previsto na Emenda Constitucional 87/2015. 

 
Tese fixada:  

I - É Constitucional o art. 3º da Lei Complementar 190/2022, o qual estabelece vacatio legis no 

prazo correspondente à anterioridade nonagesimal prevista no art. 150, III, ‘c’, da Constituição 

Federal.  

II - As leis estaduais editadas após a EC 87/2015 e antes da entrada em vigor da Lei Complementar 

190/2022, com o propósito de instituir a cobrança do Diferencial de Alíquotas do ICMS – DIFAL 

nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do 

imposto, são válidas, mas produzem efeitos somente a partir da vigência da LC 190/2022.  

III- Contribuintes que ajuizaram ação judicial (modulação dos efeitos) - Exclusivamente quanto ao 

exercício de 2022, não se admite a exigência do DIFAL em relação aos contribuintes que tenham 

ajuizado ação judicial questionando a cobrança até a data de julgamento da ADI 7066 

(29/11/2023), e tenham deixado de recolher o tributo naquele exercício. 

 

Data do trânsito em julgado: 29/04/2026 

 

Tema 1223 – STJ 

Legalidade da inclusão do PIS e da Cofins na base de cálculo do ICMS. 

 

Tese fixada:  

A inclusão do PIS e da Cofins na base de cálculo do ICMS atende à legalidade nas hipóteses em 

que a base de cálculo é o valor da operação, por configurar repasse econômico. 

 

Data do trânsito em julgado: 26/08/2025 
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Tema 1102 – STF 

 Recurso extraordinário que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º, caput; 97; 195, §§ 4º e 5º; e 201 da 

Constituição Federal, bem como do art. 26 da Emenda Constitucional nº 103/19, se é possível a aplicação 

da regra definitiva do artigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, na apuração do salário de benefício, 

quando mais favorável ao segurado do que a regra de transição contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99, 

aos segurados que ingressaram no sistema antes de 26/11/99, data da publicação da Lei nº 9.876/99. 

 

Tese fixada:  

1. A declaração de constitucionalidade do art. 3º da Lei n. 9.876/1999 impõe que o dispositivo 

legal seja observado de forma cogente pelos demais órgãos do Poder Judiciário e pela 

Administração Pública, em sua interpretação textual, que não permite exceção. O segurado do 

INSS que se enquadre no dispositivo não pode optar pela regra definitiva prevista no art. 29, I e 

II, da Lei n. 8.213/1991, independentemente de lhe ser mais favorável.  

2. Ficam modulados os efeitos dessa decisão para determinar: a) a irrepetibilidade dos valores 

percebidos pelos segurados em virtude de decisões judiciais, definitivas ou provisórias, prolatadas 

até 5/4/24, data da publicação da ata de julgamento do mérito das ADI nºs 2.110/DF e 2.111/DF; 

b) excepcionalmente, no presente caso, a impossibilidade de se cobrarem valores a título de 

honorários sucumbenciais, custas e perícias contábeis dos autores que buscavam, por meio de 

ações judiciais pendentes de conclusão até a referida data, a revisão da vida toda. Ficam mantidas 

as eventuais repetições realizadas quanto aos valores a que se refere o item a) e os eventuais 

pagamentos quanto aos valores a que se refere o item b) efetuados. 

 

Data do trânsito em julgado: 19/05/2026 

 

Tema 1360 – STJ 

 

Definir se, para a prorrogação do período de graça, previsto no art. 15, § 2º, da Lei 8.213/1991, a falta 

de registro na CTPS e/ou no CNIS é suficiente para suprir a ausência de assentamento perante o 

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, como meio de comprovação da situação de desemprego. 

 

Tese fixada:  

Para fins de prorrogação do período de graça (art. 15, § 2º, da Lei 8.213/1991) , o registro perante 

o Ministério do Trabalho e da Previdência Social pode ser suprido por outros meios de prova 

admitidos em Direito, tanto na via administrativa quanto na judicial, desde que demonstrada a 

situação de desemprego involuntário, não sendo suficiente para esse fim a mera ausência de 

anotações laborais na CTPS ou no CNIS. 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1360&cod_tema_final=1360
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Data do trânsito em julgado: 21/05/2026 

 

Tema 20 IAC - STJ 

 

Definir, a partir da alteração do prenome e da classificação de gênero no registro civil de militares 

transgêneros, os efeitos jurídicos no âmbito das Forças Armadas - em especial o direito à permanência 

na ativa e à vedação da reforma compulsória fundamentada exclusivamente nessa condição. 

 

Tese fixada:  

No âmbito das Forças Armadas: (a) é devido o uso do nome social e a atualização dos 

assentamentos funcionais e de todas as comunicações e atos administrativos para refletir a 

identidade de gênero do militar; (b) é vedada a reforma ou qualquer forma de desligamento 

fundada exclusivamente no fato de o militar transgênero ter ingressado por vaga originalmente 

destinada ao sexo/gênero oposto; (c) A condição de transgênero ou a transição de gênero não 

configura, por si só, incapacidade ou doença para fins de serviço militar, sendo vedada a 

instauração de processo de reforma compulsória ou o licenciamento ex officio fundamentados 

exclusivamente na identidade de gênero do militar. 

 

Data do trânsito em julgado: 06/05/2026 

 

 

 

 

Repercussão Geral Reconhecida pelo STF  
 

Tema 1455 – STF  

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 156, § 1º, da Constituição Federal, se é possível 

a fixação de alíquotas de IPTU em razão da área do imóvel, por lei municipal posterior à EC nº 29/2000. 

 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 18/04/2026 

Data de publicação da determinação de suspensão nacional: 04/05/2026 

 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=I&cod_tema_inicial=20&cod_tema_final=20
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7524215&numeroProcesso=1593784&classeProcesso=ARE&numeroTema=1455
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386709032&ext=.pdf
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Tema 1456 – STF 
 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 5º, V e X; 37, § 6º; e 227, da 

Constituição Federal, se (i) a pretensão indenizatória da parte autora está sujeita à prescrição 

quinquenal prevista no Decreto nº 20.910/32; e se (ii) é aplicável ao caso a tese da imprescritibilidade 

de ações indenizatórias decorrentes de violações a direitos fundamentais. 

 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 05/05/2026 

Data do julgamento de mérito: 05/05/2026 

 

Tema 1457 – STF  

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 100; § 5º, da Constituição Federal e do artigo 

3º da EC nº 113/2021, o alcance do art. 3º da EC nº 113/2021, na redação anterior à EC n° 136/2025, 

quanto ao regime jurídico da mora, e a definição do termo inicial da incidência da Taxa SELIC na 

atualização dos débitos judiciais da Fazenda Pública. 

 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 05/05/2026 

 

Tema 1404 – STF 
 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º; X; XII; XXXVI e 129; VI; VII; VIII; e IX, da 

Constituição Federal, as seguintes hipóteses: (i) saber se o Ministério Público pode requisitar dados às 

autoridades fiscais, sem autorização judicial; e (ii) saber se o compartilhamento de dados fiscais 

pressupõe instauração de procedimento de investigação penal formal. 

 

 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 07/06/2025 

Data de publicação da determinação de suspensão nacional: 20/08/2025 

Data dos esclarecimentos da medida cautelar deferida: 21/04/2026 

 

 

Tema 1459 – STF 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7484839&numeroProcesso=1587139&classeProcesso=ARE&numeroTema=1456
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7511888&numeroProcesso=1591585&classeProcesso=RE&numeroTema=1457
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7167206&numeroProcesso=1537165&classeProcesso=RE&numeroTema=1404
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15379252308&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386263100&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7416153&numeroProcesso=1576954&classeProcesso=RE&numeroTema=1459
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5°; e 207, da Constituição Federal, se uma 

vez implementada a ação afirmativa no ingresso do estudante na instituição de ensino superior 

(bacharelado interdisciplinar), é possível sua aplicação em processos seletivos internos destinados à 

progressão acadêmica (Cursos de Progressão Linear), em benefício desses mesmos alunos, com objetivo 

de definição do conteúdo e do alcance do princípio da igualdade material e a delimitação da autonomia 

universitária na implementação de políticas de ação afirmativa. 

 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 16/05/2026 

 

Reconhecida a Inexistência da Repercussão Geral pelo STF 
 

Tema 1458 – STF 
 

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos artigos 5º; XXXVI; e 102, I, “l”, da Constituição 

Federal e do artigo 14 da EC nº 20/1998 e artigo 5º da EC nº 41/2003, a forma de cálculo da renda mensal 

dos benefícios previdenciários concedidos antes da Constituição Federal para efeito de adequação aos 

tetos das EC nº 20/1998 e nº 41/2003, em face da aplicação, ou não, dos limitadores vigentes à época 

de sua concessão, denominados de menor e maior valor teto (mvt e Mvt). 

 

Data de reconhecimento da inexistência de repercussão geral: 16/05/2026 

 

 

Direito Privado 
 

Afetação de Recurso à Sistemática dos Recursos Repetitivos 
 

Tema 1433 - STJ 
 

Definir se a sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública 0005019-15.1997.4.03.6000 estende seus 
efeitos a servidores públicos federais: i) não domiciliados no Estado do Mato Grosso do Sul, 
considerando a inconstitucionalidade do art. 16 da Lei 7.347/1985, reconhecida pelo STF no Tema 1.075, 
em julgamento posterior ao trânsito em julgado do referido título executivo; e ii) pertencentes aos 
quadros de quais pessoas jurídicas de direito público. 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7351062&numeroProcesso=1566291&classeProcesso=ARE&numeroTema=1458
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1433&cod_tema_final=1433
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Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos, 
individuais e coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de 
recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação 
no  STJ, observada a orientação do art. 256-L do RISTJ. 

 
 

Data de afetação: 14/05/2026 

 

 

Tema 1435 - STJ 
 

Definir se há dano moral presumido (in re ipsa) na hipótese de descontos indevidos em benefício 
previdenciário. 
 

Informações complementares: Determinada a suspensão do processamento de todos os recursos 
especiais e agravos em recurso especial, em trâmite nos Tribunais de segundo grau ou no STJ, que versem 
sobre idêntica questão, observada a orientação prevista no artigo 256-L do RISTJ (art. 1.037, II, do CPC); 

 
 
Data de afetação: 18/05/2026 

 
 

 
 

Acórdão de Mérito Publicado 
 

Tema 1408 – STJ 

 

Definir se sindicato tem interesse e legitimidade para propor ação civil pública buscando a condenação 

ao pagamento de diferenças de complementação do FUNDEF ou do FUNDEB. 

Tese fixada:  

O sindicato não tem legítimo interesse para propor ação civil pública buscando a condenação ao 

pagamento de diferenças de complementação do FUNDEF ou do FUNDEB. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos processos pendentes em que tenha 

havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que 

estejam em tramitação no STJ. 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202502362585&dt_publicacao=14/05/2026
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1435&cod_tema_final=1435
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=5&documento_sequencial=373227867&registro_numero=202500690059&peticao_numero=202600IJ3330&publicacao_data=20260518&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1408&cod_tema_final=1408
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Data da publicação de acórdão de mérito: 15/05/2026 

 

Tema 17 IAC - STJ  

 

Possibilidade ou não de rediscussão, em ações individuais, de coisa julgada formada em ação coletiva 

que tenha determinado expressamente a devolução de valores recebidos em razão de tutela 

antecipada posteriormente revogada. 

 

Tese fixada:  

1) Os docentes da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que não intervieram no 

mandado de segurança coletivo impetrado pelo ANDES (MS 0020541-40.2001.4.01.3400) não 

estão submetidos aos efeitos desfavoráveis da coisa julgada produzida nessa ação coletiva, não 

havendo óbice, nessa hipótese, a que a questão relativa à restituição dos valores recebidos a título 

de diferenças de 26,05% - URP seja discutida e decidida novamente em ações individuais ajuizadas 

por esses docentes.  

2) Não induz litispendência para com o mandado de segurança coletivo impetrado pelo ANDES 

(MS 0020541- 40.2001.4.01.3400) o ajuizamento de ações individuais pelos docentes da UFSC 

antes do trânsito em julgado dessa ação mandamental, ainda que idênticos os objetos das 

demandas. 

 

Informações complementares: Há determinação de "suspensão da tramitação apenas dos processos 

pendentes no STJ ou nas instâncias de origem que guardem identidade para com a presente causa, com 

aplicação extensiva da regra do art. 1.040 do CPC aos processos em curso neste Tribunal Superior, 

inclusive para fins de devolução à origem para sobrestamento." (Acórdão publicado no DJe de 

17/6/2024). 

  

Data da publicação de acórdão de mérito: 23/12/2025 

 

 

 

 

 

 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=5&documento_sequencial=374345099&registro_numero=202503142914&peticao_numero=202600141472&publicacao_data=20260515&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=I&cod_tema_inicial=17&cod_tema_final=17
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Acórdão com Trânsito em Julgado 
 

Tema 1385 – STJ 
 

Definir se a fiança bancária ou seguro oferecido em garantia de execução de crédito tributário são 
recusáveis por inobservância à ordem legal. 

 

Tese fixada:  

Na execução fiscal, a fiança bancária ou o seguro garantia oferecido em garantia de execução de 
crédito tributário não é recusável por inobservância à ordem legal da penhora. 

 
 
Data do trânsito em julgado: 14/05/2026 

 

 

Tema 1178 - STJ 

 
Definir se é legítima a adoção de critérios objetivos para aferição da hipossuficiência na apreciação do 
pedido de gratuidade de justiça formulado por pessoa natural, levando em conta as disposições dos arts. 
98 e 99, § 2º, do Código de Processo Civil. 

 
Tese fixada:  

i) É vedado o uso de critérios objetivos para o indeferimento imediato da gratuidade judiciária 
requerida por pessoa natural;  

ii) Verificada a existência nos autos de elementos aptos a afastar a presunção de 
hipossuficiência econômica da pessoa natural, o juiz deverá determinar ao requerente a 
comprovação de sua condição, indicando de modo preciso as razões que justificam tal 
afastamento, nos termos do art. 99, § 2º, do CPC;  

iii) Cumprida a diligência, a adoção de parâmetros objetivos pelo magistrado pode ser realizada 
em caráter meramente suplementar e desde que não sirva como fundamento exclusivo para o 
indeferimento do pedido de gratuidade. 

 
 
Data do trânsito em julgado: 21/05/2026 

 

 

 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1385&cod_tema_final=1385
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1178&cod_tema_final=1178
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Direito Criminal 
 

Afetação de Recurso à Sistemática dos Recursos Repetitivos 
 

 

Tema 1431 - STJ 
 

Definir se a solicitação, sem a efetiva entrega do entorpecente ao destinatário no estabelecimento 

prisional, caracteriza ato preparatório, impunível em razão da atipicidade da conduta, ou se configura 

conduta típica de tráfico de drogas pela aplicação do art. 29 do Código Penal. 

 
Informações complementares: Não aplicação da suspensão nacional dos processos pendentes referida 
na parte final do § 1º do art. 1036 do CPC e no art. 256-L do RISTJ. 

 
Data de afetação: 05/05/2026 

 

Tema 1434 - STJ 

 
Definir o ônus probatório quanto ao conhecimento da origem ilícita do bem receptado, se compete à 
acusação ou à defesa, elemento essencial para a condenação ao crime de receptação dolosa ou culposa. 

 
Informações complementares: Não suspender a tramitação de processos . Não se aplica à hipótese o 
disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil (suspensão do trâmite dos 
processos pendentes). 

 
Data de afetação: 18/05/2026 

 

 

Tema 1437 - STJ 
 

Definir se a ausência de laudo toxicológico definitivo impede a condenação diante da sua suposta 
imprescindibilidade para fins de comprovação da materialidade delitiva. 
 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1431&cod_tema_final=1431
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=372221052&registro_numero=202503517440&peticao_numero=202600IJ3297&publicacao_data=20260505&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1434&cod_tema_final=1434
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=5&documento_sequencial=374204639&registro_numero=202502128177&peticao_numero=202600IJ3218&publicacao_data=20260518&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1437&cod_tema_final=1437
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Informações complementares: Não suspender a tramitação de processos. 
 

Data de afetação: 20/05/2026 

 

 

Acórdão de Mérito Publicado 
 

 

Tema 1367 – STJ 
 

Definir se na hipótese de prisão por delito cometido durante o período de prova do livramento 
condicional ainda não revogado, o termo inicial da nova execução será a data da prisão ou o dia 
seguinte ao encerramento do benefício. 
 

 

Tese fixada:  

O cumprimento de pena relativa a delito praticado no curso de livramento condicional terá como 
seu termo inicial o dia subsequente ao fim do período de prova, dada a impossibilidade de 
cumprimento simultâneo de duas penas não unificadas. 

 

Informações complementares: Não há determinação de suspender a tramitação de processos. 
 
 
Data da publicação de acórdão de mérito: 12/05/2026 

 

 

Acórdão com Trânsito em Julgado 
 

 

Tema 1267 – STF 

 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 48, VIII, 60, § 4º, III, 62, § 1º, I, b, e 68, § 
1º, II, da Constituição Federal, se o estabelecimento de critério para concessão de indulto natalino com 
esteio na pena máxima em abstrato é consentâneo com os limites constitucionais do poder 
discricionário do Presidente da República, disposto no art. 84, XII, da Carta Política, traçados, por um 
lado, pelo art. 5º, XLIII, da Constituição Federal e, por outro, pelos princípios da separação dos poderes, 
da individualização da pena, da proporcionalidade, da razoabilidade, da segurança pública e da vedação 
à proteção insuficiente. 
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https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=372894826&registro_numero=202503650133&peticao_numero=202600IJ3196&publicacao_data=20260520&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1367&cod_tema_final=1367
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=373603699&registro_numero=202500681578&peticao_numero=&publicacao_data=20260512&formato=PDF
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6700736&numeroProcesso=1450100&classeProcesso=RE&numeroTema=1267
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Tese fixada:  

É constitucional o indulto natalino do art. 5º, caput e parágrafo único, do Decreto Presidencial 
nº 11.302, de 22/12/2022. 

 
Data do trânsito em julgado: 15/05/2026 
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Tabela de Movimentos Processuais 
 

 
Para fins de acompanhamento do acervo dos processos sobrestados nos Tribunais, o Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ utiliza códigos próprios de sobrestamento e dessobrestamento 
previstos na Tabela Processual Única (TPU) de acordo com o tipo de recurso utilizado. São eles: 
 

 

 
Sobrestamento Dessobrestamento 

Acórdão de Repercussão Geral Publicado [STF]  
Código 265  
+ (nº tema) 

Código 14975  

+ (nº tema) 

Acórdão de Afetação de Recurso Especial ao Rito 
dos Repetitivos [STJ]  

    
 

Código 
11975  
+ (nº tema)  

  

 

Código 14976  

+ (nº tema) 

Decisão de Admissão de IRDR [TJPE]  
Código 12098  
+ (nº tema)  

Código 14985 + (nº 
tema)  

Decisão em Incidente de Assunção de Competência [IAC]  
Código 14968  
+ (nº tema)  

Código 14979 + (nº 
tema)  

Decisão de Admissão de SIRDR [Presidente do STF]  
Código 12100  
+ (nº tema)  

Código 14977  

+ (nº tema)  

Decisão de Admissão SIRDR [Presidente do STJ]  
Código 12099  
+ (nº tema)  

Código 14978 + (nº 
tema)  

Decisão em Grupo de Representativo [Recurso 
Representativo de Controvérsia – RRC]  

Código 14969  
+ (sigla tribunal)  
+ (nº tema)  

Código 14980  

+ (sigla tribunal)  
+ (nº tema)  

  

 

 

 

 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
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Links úteis à busca de Precedentes Qualificados 
 

PANGEA – Banco Nacional de Precedentes Qualificados: https://pangeabnp.pdpj.jus.br/ 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) do TJPE: 
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/banco-de-irdr 

 

Incidente de Assunção de Competência (IAC) do TJPE: https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-
presidencia/nugep/banco-de-iac 

 

Recursos Representativos da Controvérsia do TJPE: https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-
presidencia/banco-de-representativo-da-controversia 

 

Processos com Determinação de suspensão pelo STJ: 
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Processos/Repetitivos-e-IACs/Saiba-mais/Suspensao-
Nacional 

 

Processos com Determinação de suspensão pelo STF: 
https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=repercussaoTemasSuspensao&pagina=p
rincipal 
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